
PARECER N° 55, DE 2018

 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 815, DE 2017
De autoria do Deputado Teonilio Barba, o projeto em epígrafe dispõe sobre o fornecimento de equipamento de proteção individual - EPI, pelas empresas do agronegócio, aos agricultores familiares ligadas ao sistema de produção integrado agroindustrial e que, em virtude desta relação, utilizem ou fiquem expostos a produtos perigosos.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, percebe-se que o projeto em comento busca regular matérias de natureza civil e trabalhista, mesmo diante do reconhecimento da relação comercial que se estabelece entre as partes.

O que se verifica é o rompimento da ordem legislativa constitucional, já que é vedado aos Estados legislar sobre as matérias elencadas no artigo 22 da Constituição Federal.

Ademais, o tema tratado no projeto é, atualmente, disciplinado pela Lei Federal nº 13.288, de 2016, que determina, dentre outras questões, o instrumento contratual que rege a relação e os ambientes de discussão entre as partes envolvidas, a fim de assegurar o desenvolvimento da produção integrada de forma segura e justa.
Assim sendo, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n° 815, de 2017.
a) Marta Costa – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 7/2/2018.

a) Carlos Cezar - Presidente
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